
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 205, DE 08 DE ABRIL DE 1988 

 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Gabinete do Ministro 

O MINISTRO-CHEFE DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA-
SEDAP/PR, no uso da competência delegada pelos Decretos nº 91.155, de 18.03.85 e nº 93.211, de 
03.09.86, e considerando que a SEDAP é o órgão Central do Sistema de Serviços Gerais SISG 
(Decreto nº75.657, de 24.04.75), responsável pela orientação normativa dos órgãos setoriais 
integrantes do referido sistema, RESOLVE: 
 
Baixar a presente Instrução Normativa - I.N., com o objetivo de racionalizar com minimização de 
custos o uso de material no âmbito do SISG através de técnicas modernas que atualizam e 
enriquecem essa gestão com as desejáveis condições de operacionalidade, no emprego do material 
nas diversas atividades. 

Para fins desta Instrução Normativa considera-se: 

1. Material - Designação genérica de equipamentos, componentes, sobressalentes, acessórios, 
veículos em geral, matérias-primas e outros itens empregados ou passíveis de emprego nas atividades 
das organizações públicas federais, independente de qualquer fator, bem como, aquele oriundo de 
demolição ou desmontagem, aparas, acondicionamentos, embalagens e resíduos economicamente 
aproveitáveis. 

DA AQUISIÇÃO 

2. As compras de material, para reposição de estoques e/ou para atender necessidade específica de 
qualquer unidade, deverão, em princípio, ser efetuadas através do Departamento de Administração, 
ou de unidade com atribuições equivalentes ou ainda, pelas correspondentes repartições que, no 
território nacional, sejam projeções dos órgãos setoriais ou seccionais, (delegacias, distritos, etc.). 

RACIONALIZAÇÃO 

2.1. É recomendável que as unidades supracitadas centralizem as aquisições de material de uso 
comum, a fim de obter maior economicidade, evitando-se a proliferação indesejável de outros setores 
de compras. 

2.2. A descrição do material para o Pedido de Compra deverá ser elaborada através dos métodos: 

2.2.1. Descritivo, que identifica com clareza o item através da enumeração de suas características 



2.4. Todo pedido de aquisição só deverá ser processado após verificação da inexistência, no 
almoxarifado, do material solicitado ou de similar, ou sucedâneo que possa atender às necessidades 
do usuário. 



3.7. Quando o material não corresponder com exatidão ao que foi pedido, ou ainda, apresentar faltas 
ou defeitos, o encarregado do recebimento providenciará junto ao fornecedor a regularização da 
entrega para efeito de aceitação. 

DA ARMAZENAGEM 

4. A armazenagem compreende a guarda, localização, segurança e preservação do material adquirido, 
a fim de suprir adequada mente as necessidades operacionais das unidades integrantes da estrutura 
do órgão ou entidade. 

4.1. Os principais cuidados na armazenagem, dentre outros são: 
a) os materiais devem ser resguardados contra o furto ou roubo, e protegidos contra a ação dos 
perigos mecânicos e das ameaças climáticas, bem como de animais daninhos; 
 
b) os materiais estocados a mais tempo devem ser fornecidos em primeiro lugar, (primeiro a entrar, 
primeiro a sair - PEPS), com a finalidade de evitar o envelhecimento do estoque; 
 
c) os materiais devem ser estocados de modo a possibilitar uma fácil inspeção e um rápido inventário; 
 
d) os materiais que possuem grande movimentação devem ser estocados em lugar de fácil acesso e 
próximo das áreas de expedição e o material que possui pequena movimentação deve ser estocado na 
parte mais afastada das áreas de expedição; 
 
e) os materiais jamais devem ser estocados em contato direto com o piso. É preciso utilizar 
corretamente os acessórios de estocagem para os proteger; 
 
f) a arrumação dos materiais não deve prejudicar o acesso as partes de emergência, aos extintores de 
incêndio ou à circulação de pessoal especializado para combater a incêndio (Corpo de Bombeiros); 
 
g) os materiais da mesma classe devem ser concentrados em locais adjacentes, a fim de facilitar a 
movimentação e inventário; 
 
h) os materiais pesados e/ou volumosos devem ser estocados nas partes inferiores das estantes e 
porta-estrados, eliminando-se os riscos de acidentes ou avarias e facilitando a movimentação; 
 
i) os materiais devem ser conservados nas embalagens originais e somente abertos quando houver 
necessidade de fornecimento parcelado, ou por ocasião da utilização; 
 



fixadas, independentemente de qualquer solicitação posterior do usuário. Essas tabelas são 
preparadas normalmente, para: 
a) material de limpeza e conservação; 
 
b) material de expediente de uso rotineiro; 
 
c) gêneros alimentícios. 

5.1.3. O fornecimento por Requisição é o processo mais comum, pelo qual se entrega o material ao 
usuário mediante apresentação de uma requisição (pedido de material) de uso interno no órgão ou 
entidade. 

5.2 As requisições/fornecimentos deverão ser feitos de acordo com: 

a) as tabelas de provisão; 
 
b) catálogo de material, em uso no órgão ou entidade. 

5.3 As quantidades de materiais a serem fornecidos deverão ser controladas, levando-se em conta o 
consumo médio mensal dessas unidades usuárias, nos 12 (doze) últimos meses. 

5.4. Nas remessas de material para unidades de outras localidades, o setor remetente, quando utilizar 
transporte de terceiros, deverá atentar para o seguinte: 

a) grau de fragilidade ou perecibilidade do material; 
 
b) meio de transporte mais apropriado; 
 
c) valor do material, para fins de seguro pela transportadora; e  
 
d) nome e endereço detalhado do destinatário de forma a facilitar o desembaraço da mercadoria ou a 
entrega direta a esse destinatário. 

5.5. A guia de remessa de material (ou nota de transferência), além de outros dados informativos 
julgados necessários, deverá conter: 

a) descrição padronizada do material; 
b) quantidade; 
c) unidade de medida; 
d) preços (unitário e total); 
e) número de volumes; 
f) peso; 
g) acondicionamento e embalagem; e  
h) grau de fragilidade ou perecibilidade do material. 

5.6. O remetente comunicará, pela via mais rápida, a remessa de qualquer material, e o destinatário, 
da mesma forma, acusará o recebimento. 

5.7. Para atendimento das requisições de material cujo estoque já se tenha exaurido, caberá ao setor 
de controle de estoques encaminhar o respectivo pedido de compra ao setor competente para as 
devidas providências. 

DA CARGA E DESCARGA 

6.Para fins desta I.N., considera-se: 

a) carga - a efetiva responsabilidade pela guarda e uso de material pelo seu consignatário; 
b) descarga - a transferência desta responsabilidade. 



6.1. Toda movimentação de entrada e saída de carga deve ser objeto de registro, quer trate de 
material de consumo nos almoxarifados, quer trate de equipamento ou material permanente em uso 
pelo setor competente. Em ambos os casos, a ocorrência de tais registros está condicionada à 
apresentação de documentos que os justifiquem. 

6.2. O material será considerado em carga, no almoxarifado, com o seu registro, após o cumprimento 
das formalidades de recebimento e aceitação. 

6.3. Quando obtido através de doação, cessão ou permuta, o material será incluído em carga, à vista 
do respectivo termo ou processo. 

6.4. A inclusão em carga do material produzido pelo órgão sistêmico será realizada à vista de processo 
regular, com base na apropriação de custos feita pela unidade produtora ou, à falta destes, na 
valoração efetuada por comissão especial, designada para este fim. 

6.5.1. O valor do bem produzido pelo órgão sistêmico será igual à soma dos custos estimados para 
matéria-prima, mão-de-obra, desgaste de equipamentos, energia consumida na produção, etc. 

6.5. A descarga, que se efetivará com a transferência de responsabilidade pela guarda do material: 
 
a) deverá, quando viável, ser precedida de exame do mesmo, realizado, por comissão especial; 
 
b) será, como regra geral, baseada em processo regular, onde constem todos os detalhes do material 
(descrição, estado de conservação, preço, data de inclusão em carga, destino da matéria-prima 
eventualmente aproveitável e demais informações); e  
 
c) decorrerá, no caso de material de consumo, pelo atendimento às requisições internas, e em 
qualquer caso, por cessão, venda, permuta, doação, inutilização, abandono (para aqueles materiais 
sem nenhum valor econômico) e furto ou roubo. 

6.5.1. Face ao resultado do exame mencionado na alínea "a" deste subitem, o dirigente do 
Departamento de Administração ou da unidade equivalente aquilatará da necessidade de autorizar a 
descarga do material ou a sua recuperação, que, ainda, se houver indício de irregularidade na avaria 
ou desaparecimento desse material, mandar proceder a Sindicância e/ou Inquérito para apuração de 
responsabilidades , ressalvado o que dispõe o item 3.1.1. da I.N./DASP nº 142/83. 

6.6. Em princípio, não deverá ser feita descarga isolada das peças ou partes de material que, para 
efeito de carga tenham sido registradas com a unidade "jogo", "conjunto"., "coleção", mas sim 
providenciada a sua recuperação ou substituição por outras com as mesmas características, de modo 
que fique assegurada, satisfatoriamente, a reconstituição da mencionada unidade. 
 
6.6.1. Na impossibilidade dessa recuperação ou substituição, deverá ser feita, no registro do 
instrumento de controle do material, a observação de que ficou incompleto(a) o(a) "jogo", "conjunto", 
"coleção" ; anotando-se as faltas e os documentos que as consignaram. 

SANEAMENTO DE MATERIAL 

7. Esta atividade visa a otimização física dos materiais em estoque ou em uso decorrente da 
simplificação de variedades, reutilização, recuperação e movimentação daqueles considerados ociosos 
ou recuperáveis, bem como a alienação dos antieconômicos e irrecuperáveis. 

7.1. Os estoques devem ser objeto de constantes Revisões e Análises. Estas atividades são 
responsáveis pela identificação dos itens ativos e inativos. 

7.1.1. Consideram-se itens ativos - aqueles requisitados regularmente em um dado período estipulado 
pelo órgão ou entidade. 



7.1.2. Consideram-se itens inativos - aqueles não movimentados em um certo período estipulado pelo 
órgão ou entidade e comprovadamente desnecessários para utilização nestes. 

7.2. O setor de controle de estoques, com base nos resultados obtidos em face da Revisão e Análise 
efetuadas promoverá o levantamento dos itens, realizando pesquisas junto às unidades integrantes da 
estrutura do órgão ou entidade, com a finalidade de constatar se há ou não a necessidade desses 
itens naqueles setores. 

7.2.1. Estas atividades também são responsáveis pelo registro sistemático de todas as informações 
que envolvem um item de material. Este registro deverá ser feito de modo a permitir um fácil acesso 



7.5 O acompanhamento dos níveis de estoque e as decisões de quando e quanto comprar deverão 
ocorrer em função da aplicação das fórmulas constantes do subitem 7.7. 

7.6 Os fatores de Ressuprimento são definidos: 

a) Consumo Médio Mensal (c) - média aritmética do consumo nos últimos 12 meses; 
 
b) Tempo de Aquisição (T)- período decorrido entre a emissão do pedido de compra e o recebimento 
do material no Almoxarifado (relativo, sempre, à unidade mês); 
 
c) Intervalo de Aquisição (I)- período compreendido entre duas aquisições normais e sucessivas; 
 
d) Estoque Mínimo ou de Segurança (Em)- é a menor quantidade de material a ser mantida em 
estoque capaz de atender a um consumo superior ao estimado para um certo período ou para atender 
a demanda normal em caso de entrega da nova aquisição. É aplicável tão somente aos itens 
indispensáveis aos serviços do órgão ou entidade. Obtém-se multiplicando o consumo médio mensal 
por uma fração (f) do tempo de aquisição que deve, em princípio, variar de 0,25 de T a 0,50 de T; 
 
e) Estoque Máximo (EM) - a maior quantidade de material admissível em estoque, suficiente para o 
consumo em certo período, devendo-se considerar a área de armazenagem, disponibilidade financeira, 
imobilização de recursos, intervalo e tempo de aquisição, perecimento, obsoletismo etc... Obtém-se 
somando ao Estoque Mínimo o produto do Consumo Médio Mensal pelo intervalo de Aquisição; 
 
f) Ponto de Pedido (Pp) - Nível de Estoque que, ao ser atingido, determina imediata emissão de um 
pedido de compra, visando a recompletar o Estoque Máximo. Obtém-se somando ao Estoque Mínimo o 
produto do Consumo Médio Mensal pelo Tempo de Aquisição; 
 
g) Quantidade a Ressuprir (Q) - número de unidades adquirir para recompor o Estoque Máximo. 
Obtém-se multiplicando o Consumo Médio Mensal pelo Intervalo de Aquisição.  

7.7. As fórmulas aplicáveis à gerência de Estoques são: 



7.11.Nenhum equipamento ou material permanente poderá ser distribuído à unidade requisitante sem 
a respectiva carga, que se efetiva com o competente Termo de Responsabilidade, assinado pelo 
consignatário, ressalvados aqueles de pequeno valor econômico, que deverão ser relacionados 
(relação carga), consoante dispõe a I.N./SEDAP nº142/83. 

7.12. Cumpre ao Departamento de Administração ou unidade equivalente no que concerne ao material 
distribuído, cuidar da sua localização, recolhimento, manutenção e redistribuição, assim como da 
emissão dos competentes Termos de Responsabilidade que deverão conter os elementos necessários à 
perfeita caracterização do mesmo. 

7.13. Para efeito de identificação e inventário os equipamentos e materiais permanentes receberão 
números sequenciais de registro patrimonial. 

7.13.1. O número de registro patrimonial deverá ser aposto ao material, mediante gravação, fixação 
de plaqueta ou etiqueta apropriada. 

7.13.2. Para o material bibliográfico, o número de registro patrimonial poderá ser aposto mediante 
carimbo. 

7.13.3. Em caso de redistribuição de equipamento ou material permanente, o termo de 
responsabilidade deverá ser atualizado fazendo-se dele constar a nova localização, e seu estado de 
conservação e a assinatura do novo consignatário. 

7.13.4. Nenhum equipamento ou material permanente poderá ser movimentado, ainda que, sob a 
responsabilidade do mesmo consignatário, sem prévia ciência do Departamento de Administração ou 
da unidade equivalente. 

7.13.5. Todo equipamento ou material permanente somente poderá ser movimentado de uma unidade 
organizacional para outra, através do Departamento de Administração ou da unidade equivalente. 

7.13.6. Compete ao Departamento de Administraçã





DA CONSERVAÇÃO E RECUPERAÇÃO 

9. É obrigação de todos a quem tenha sido confiado material para a guarda ou uso, zelar pela sua boa 
conservação e deligenciar no sentido da recuperação daquele que se avariar. 

9.1. Com o objetivo de minimizar os custos com a reposição de bens móveis do acervo, compete ao 
Departamento de Administração, ou unidade equivalente organizar, planejar e operacionalizar um 
plano integrado de manutenção e recuperação para todos os equipamentos e materiais permanentes 
em uso no órgão ou entidade, objetivando o melhor desempenho possível e uma maior longevidade 
desses. 

9.2. A manutenção periódica deve obedecer às exigências dos manuais técnicos de cada equipamento 
ou material permanente, de forma mais racional e econômica possível para o órgão ou entidade. 

9.3. A recuperação somente será considerada viável se a despesa envolvida com o bem móvel orçar 
no máximo a 50% (cinquenta por cento) do seu valor estimado no mercado; se considerado 
antieconômico ou irrecuperável, o material será alienado, de conformidade com o disposto na 
legislação vigente. 

DA RESPONSABILIDADE E INDENIZAÇÃO 

10. Todo servidor público poderá ser chamado à responsabilidade pelo desaparecimento do material 
que lhe for confiado, para guarda ou uso, bem como pelo dano que, dolosa ou culposamente, causar a 
qualquer material, esteja ou não sob sua guarda. 

10.1. É dever do servidor comunicar, imediatamente, a quem de direito, qualquer irregularidade 
ocorrida com o material entregue aos seus cuidados. 

10.2. O documento básico para ensejar exame do material e/ou averiguação de causas da 
irregularidade havida com o mesmo, será a comunicação do responsável pelo bem, de maneira 



10.3. Caracterizada a existência de responsável (eis) pela avaria ou desaparecimento do material 
(alíneasb e c do subitem 10.2.1.), ficará (ão) esse (s)responsável (eis) sujeito (s), conforme o caso e 
além de outras penas que forem julgadas cabíveis, a: 
 
a) arcar com as despesas de recuperação do material; ou  
 
b) substituir o material por outro com as mesmas características; ou  
 
c) indenizar, em dinheiro, esse material, a preço de mercado, valor que deverá ser apurado em 




